
 

 

 

 

V O T O 

 

 

 

    O Senhor Ministro Luiz Fux: Data vênia ao entendimento trazido pelo 

Relator em voto muito bem lavrado, tenho entendimento diverso. 

 

 

 

    A leitura dos dispositivos da legislação estadual dá conta de que o 

ente federado promove intervenção na relação de concessão estabelecida 

entre a empresa concessionária e a entidade concedente, no caso, a União. 

Verbis:  

 

 

 

    Art. 1º ? Fica instituído o Programa Estadual de Conservação da Água, 

com o objetivo de proteger e preservar os recursos naturais das bacias 

hidrográficas sujeitas a exploração com a finalidade de abastecimento 

público ou de geração de energia elétrica. 

 

 

 

    Art. 2º ? Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, as 

empresas concessionárias de serviços de abastecimento de água e de 

geração de energia elétrica, públicas e privadas, ficam obrigadas a 

investir, na proteção e na preservação ambiental da bacia hidrográfica em 

que ocorrer a exploração, o equivalente a, no mínimo, 0,5% (meio por 

cento) do valor total da receita operacional ali apurada no exercício 

anterior ao do investimento. 

 

 

 

    Parágrafo único ? Do montante de recursos financeiros a ser aplicado 

na recuperação ambiental, no mínimo 1/3 (um terço) será destinada à 

reconstrução da vegetação ciliar a longo dos cursos de água, nos trechos 

intensamente degradados por atividades antrópicas. 

 

 

 

    Ao inserir exigência decorrente do contrato de exploração dos 

recursos naturais não estabelecida inicialmente pelo ente competente, o 

Estado membro incrementa o custo do contrato administrativo, interferindo 

na relação contratual previamente acertada.  

 

 

 

    Nesses termos, afigura-se o descumprimento do que preconiza os arts. 

21, XI e XII, ?b?, além do art. 22, IV, da Constituição, que estabelecem: 

 

 

 

    Art. 21. Compete à União: 

 



 

 

    (...) 

 

 

 

    XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão: 

 

 

 

    (...) 

 

 

 

    b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 

energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 

situam os potenciais hidroenergéticos; 

 

 

 

    (...) 

 

 

 

    XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos 

hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso;  

 

 

 

      Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

 

 

 

    (...) 

 

 

 

    IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

 

 

 

    Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a 

legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste 

artigo. 

 

 

 

      

 

 

 

    Em linha com esse entendimento cito o acórdão formado nos autos da 

ADI 3343, de minha relatoria para o acórdão, em que a 

inconstitucionalidade deste tipo de intervenção restou reconhecida. 

 

 

 



    Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO 

DISTRITO FEDERAL. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS 

DE ÁGUA, LUZ, GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA (CF, ART. 21, XI E XII, ?b?, E 22, 

IV). FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA INERENTE À 

TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III). 

AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA LEGISLAR 

SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS CUJO 

REGIME GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175, 

PARÁGRAFO ÚNICO, II). PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO (CF, 

ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O sistema federativo instituído pela 

Constituição Federal de 1988 torna inequívoco que cabe à União a 

competência legislativa e administrativa para a disciplina e a prestação 

dos serviços públicos de telecomunicações e energia elétrica (CF, arts. 

21, XI e XII, ?b?, e 22, IV). 2. A Lei nº 3.449/04 do Distrito Federal, 

ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica ?pelas 

concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV a cabo e 

telefonia no Distrito Federal? (art. 1º, caput), incorreu em 

inconstitucionalidade formal, porquanto necessariamente inserida a 

fixação da ?política tarifária? no âmbito de poderes inerentes à 

titularidade de determinado serviço público, como prevê o art. 175, 

parágrafo único, III, da Constituição, elemento indispensável para a 

preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão 

e, por consequência, da manutenção do próprio sistema de prestação da 

atividade. 3. Inexiste, in casu, suposto respaldo para o diploma 

impugnado na competência concorrente dos Estados-membros para dispor 

sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e VII), cuja interpretação 

não pode conduzir à frustração da teleologia da referida regra expressa 

contida no art. 175, parágrafo único, III, da CF, descabendo, ademais, a 

aproximação entre as figuras do consumidor e do usuário de serviços 

públicos, já que o regime jurídico deste último, além de informado pela 

lógica da solidariedade social (CF, art. 3º, I), encontra sede específica 

na cláusula ?direitos dos usuários? prevista no art. 175, parágrafo 

único, II, da Constituição. 4. Ofende a denominada reserva de 

administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da Separação 

de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de cobrança de tarifa de assinatura 

básica no que concerne aos serviços de água e gás, em grande medida 

submetidos também à incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), 

mormente quando constante de ato normativo emanado do Poder Legislativo 

fruto de iniciativa parlamentar, porquanto supressora da margem de 

apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital na condução da 

Administração Pública, no que se inclui a formulação da política pública 

remuneratória do serviço público. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade 

julgada procedente. 

 

 

 

    (ADI 3343, Relator Min. AYRES BRITTO, Redator p/ Acórdão Min. LUIZ 

FUX, Tribunal Pleno, julgado em 1º/9/2011, DJe 22/11/2011) (destacamos) 

 

 

 

    Assim também na ADI 4.925, Rel. Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, 

julgado em 12/2/2015, entendeu-se como intervenção indevida do Estado 

membro na relação contratual de concessão do serviço de energia elétrica 

a obrigatoriedade estabelecida em lei estadual de que as concessionárias 



promovessem a remoção gratuita de postes de sustentação da rede elétrica 

?que estejam causando transtornos ou impedimentos?. Eis a ementa: 

 

 

 

    Ementa: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL 12.635/07, DE SÃO PAULO. POSTES 

DE SUSTENTAÇÃO DA REDE ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE REMOÇÃO GRATUITA PELAS 

CONCESSIONÁRIAS EM PROVEITO DE CONVENIÊNCIAS PESSOAIS DOS PROPRIETÁRIOS 

DE TERRENOS. ENCARGOS EXTRAORDINÁRIOS NÃO PREVISTOS NOS CONTRATOS DE 

CONCESSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA TESE DE USURPAÇÃO 

DAS COMPETÊNCIAS FEDERAIS PARA DISPOR SOBRE O TEMA. 1. Tendo em vista (a) 

a simplicidade da questão de direito sob exame; (b) a exaustividade das 

manifestações aportadas aos autos; e (c) a baixa utilidade da conversão 

do rito inicial adotado para o presente caso, a ação comporta julgamento 

imediato do mérito. Medida sufragada pelo Plenário em questão de ordem. 

2. As competências para legislar sobre energia elétrica e para definir os 

termos da exploração do serviço de seu fornecimento, inclusive sob regime 

de concessão, cabem privativamente à União, nos termos dos art. 21, XII, 

?b?; 22, IV e 175 da Constituição. Precedentes. 3. Ao criar, para as 

empresas que exploram o serviço de fornecimento de energia elétrica no 

Estado de São Paulo, obrigação significativamente onerosa, a ser prestada 

em hipóteses de conteúdo vago (?que estejam causando transtornos ou 

impedimentos?) para o proveito de interesses individuais dos 

proprietários de terrenos, o art. 2º da Lei estadual 12.635/07 imiscuiu-

se indevidamente nos termos da relação contratual estabelecida entre o 

poder federal e as concessionárias. 4. Ação direta de 

inconstitucionalidade julgada procedente. 

 

 

 

    (ADI 4925, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 

12/2/2015, DJe 10/3/2015) 

 

 

 

    Noutro tanto, nem mesmo uma eventual configuração da exigência como 

parte de um sistema de controle e preservação ambiental, como mencionado 

pelo Ilustre Relator, resiste a um exame mais detido de 

constitucionalidade. 

 

 

 

    Isso porque a competência comum apontada como corolário a justificar 

a legitimidade da exigência do Estado de Minas Gerais prevista no art. 23 

da Constituição deve estar contida em um sistema federativo maior, tal 

qual sinaliza o parágrafo único do dispositivo que exige a cooperação 

entre União e Entes federados. Transcrevo: 

 

 

 

     Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

 

 

 

    (...) 

 

 



 

    VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas; 

 

 

 

    VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

 

 

 

    (...) 

 

 

 

    Parágrafo único. Lei complementar fixará normas para a cooperação 

entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 

vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

(destacamos) 

 

 

 

    Aparentemente a regra editada pelo Estado de Minas vai de encontro ao 

sistema já estabelecido. Conforme narra a União, o sistema de proteção 

ambiental, em especial com a definição de Áreas de Preservação Permanente 

criadas no entorno do reservatório d'água destinado à geração de energia, 

já encontra previsão no Código Florestal ? Lei 12.651/12. A exigência 

impugnada nesta demanda destoa, destarte, do sistema já formatado. 

Transcrevemos, por elucidativa, a manifestação da Advocacia-Geral da 

União (petição 40366/2015): 

 

 

 

    Prevê a norma estadual impugnada investimentos na proteção e na 

preservação ambiental da bacia hidrográfica em que ocorrer a exploração 

dos potenciais hidroelétricos, determinando que no mínimo 1/3 dos 

recursos investidos sejam destinados à reconstituição da vegetação 

ciliar. Ocorre que o artigo 5° da Lei 12.651/2012 (Novo Código 

Florestal), na redação dada pela Lei 12.727/2012, prevê a aquisição, 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo 

empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas no entorno do 

reservatório d'água destinado à geração de energia, conforme estabelecido 

no licenciamento ambiental. Veja-se: 

 

 

 

    Art. 5° Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a 

geração de ene:-gia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo 

empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, 

conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa 

mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, 

e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em 

área urbana. 

 

 

 



    Além disso, o § lº do referido artigo 5° estabelece expressamente a 

obrigação do empreendedor elaborar Plano Ambiental de Conservação e Uso 

do Entorno do Reservatório: 

 

 

 

    § 1º Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata 

o caput, o empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental, elaborará 

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em 

conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente -Sisnama, não podendo o uso exceder a 

10% (dez por cento) do total da Área de Preservação Permanente. 

 

 

 

    Registre-se, ainda, que nos casos de empreendimentos de significativo 

impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, há 

a obrigação do empreendedor apoiar a implantação e manutenção de unidade 

de conservação do Grupo de Proteção Integral, na forma do artigo 36 da 

Lei 9.985/2000: 

 

 

 

    Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental 

competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório -EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e 

manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de 

acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

 

 

 

    § 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para 

esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais 

previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado 

pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto 

ambiental causado pelo empreendimento. (Vide ADIN n° 3.378-6, de 2008) 

 

 

 

    § 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de 

conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas 

no ElA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a 

criação de novas unidades de conservação. 

 

 

 

    § 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica 

ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput 

deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão 

responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não 

pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das 

beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

 

 

 

    Portanto, independentemente da Lei 12.503/97, do Estado de Minas 

Gerais, eivada de inconstitucionalidade, a legislação federal já impõe ao 



concessionário do serviço de geração de energia hidrelétrica obrigações 

referentes à conservação ambiental, inclusive a recuperação da vegetação 

ciliar no entorno dos reservatórios. 

 

 

 

    Também este Tribunal, sob minha relatoria, já cunhou precedente no 

sentido de que normas municipais, ainda que editadas sob o manto da 

competência comum, somente mantém-se válidas em face de disposição 

federal divergente quando congregam elementos a justificarem 

peculiaridade local, o que não é o caso dos autos. Eis a ementa do 

julgado, formado em regime de repercussão geral: 

 

 

 

    Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LIMITES DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI 

MUNICIPAL QUE PROÍBE A QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO 

EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA. RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192, § 1º E 

193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E 

VII, 24, VI E 30, I E II DA CRFB. 1. O Município é competente para 

legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite de seu 

interesse local e desde que tal regramento seja e harmônico com a 

disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, 

I e II da CRFB). 2. O Judiciário está inserido na sociedade e, por este 

motivo, deve estar atento também aos seus anseios, no sentido de ter em 

mente o objetivo de saciar as necessidades, visto que também é um serviço 

público. 3. In casu, porquanto inegável conteúdo multidisciplinar da 

matéria de fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e políticas, 

não é permitido a esta Corte se furtar de sua análise para o 

estabelecimento do alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante 

diminuição ? progressiva e planejada ? da utilização da queima de cana-

de-açúcar; (ii) a impossibilidade do manejo de máquinas diante da 

existência de áreas cultiváveis acidentadas; (iii) cultivo de cana em 

minifúndios; (iv) trabalhadores com baixa escolaridade; (v) e a poluição 

existente independentemente da opção escolhida. 4. Em que pese a 

inevitável mecanização total no cultivo da cana, é preciso reduzir ao 

máximo o seu aspecto negativo. Assim, diante dos valores sopesados, 

editou-se uma lei estadual que cuida da forma que entende ser devida a 

execução da necessidade de sua respectiva população. Tal diploma reflete, 

sem dúvida alguma, uma forma de compatibilização desejável pela 

sociedade, que, acrescida ao poder concedido diretamente pela 

Constituição, consolida de sobremaneira seu posicionamento no mundo 

jurídico estadual como um standard a ser observado e respeitado pelas 

demais unidades da federação adstritas ao Estado de São Paulo. 5. Sob a 

perspectiva estritamente jurídica, é interessante observar o ensinamento 

do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo o qual ?se 

caracteriza pela predominância e não pela exclusividade do interesse para 

o município, em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há 

assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e 

nacional. A diferença é apenas de grau, e não de substância." (Direito 

Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1996. p. 121.) 

6. Função precípua do município, que é atender diretamente o cidadão. 

Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal 

Federal, na qual não se reconheça o interesse do município em fazer com 

que sua população goze de um meio ambiente equilibrado. 7. Entretanto, 



impossível identificar interesse local que fundamente a permanência da 

vigência da lei municipal, pois ambos os diplomas legislativos têm o fito 

de resolver a mesma necessidade social, que é a manutenção de um meio 

ambiente equilibrado no que tange especificamente a queima da cana-de-

açúcar. 8. Distinção entre a proibição contida na norma questionada e a 

eliminação progressiva disciplina na legislação estadual, que gera 

efeitos totalmente diversos e, caso se opte pela sua constitucionalidade, 

acarretará esvaziamento do comando normativo de quem é competente para 

regular o assunto, levando ao completo descumprimento do dever deste 

Supremo Tribunal Federal de guardar a imperatividade da Constituição. 9. 

Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de 

1995, do Município de Paulínia. 

 

 

 

    (RE 586224, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 

5/3/2015, REPERCUSSÃO GERAL ? MÉRITO, DJe 8/5/2015) 

 

 

 

    Desse modo, malgrado as bem lançadas palavras do Relator, temos que a 

tese esposada em seu voto não se coaduna com o abalizado entendimento da 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal.  

 

 

 

    Ex positis, PROVEJO o recurso extraordinário, com fundamento no 

disposto no artigo 932, V, do Código de Processo Civil/2015. 

 

 

 

    Fixo a seguinte tese de repercussão geral: A norma estadual que impõe 

à concessionária de geração de energia elétrica a promoção de 

investimentos, com recursos identificados como parcela da receita que 

aufere, voltados à proteção e à preservação de mananciais hídricos é 

inconstitucional por configurar intervenção indevida do Estado no 

contrato de concessão da exploração do aproveitamento energético dos 

cursos de água, atividade de competência da União, conforme art. 21, XII, 

?b?, da Constituição Federal. 

 

 

 

    É como voto. 
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